
 

 

ATA DA 433ª REUNIÃO ORDINÁRIA  

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

 

Seguem as principais deliberações e temas da reunião realizada em 8 de 

abril de 2021, na sede da SP- PREVCOM: 

 

Participaram o Diretor-Presidente, Carlos Henrique Flory, Karina Marçon 

Spechoto Leite, Diretora de Seguridade, Patrícia Sales de Oliveira Costa, 

Diretora de Relacionamento Institucional, Flávia Nazaré de Souza Barletta, 

Diretora de Investimentos, Roberto Pitaguari Germanos, Assessor Jurídico da 

Fundação, e Lylian Fernandes, Assessora Administrativa e de Tecnologia da 

Informação. Ausência justificada da Diretora Administrativa, Karina Damião 

Hirano. O Diretor-Presidente comentou sobre a última reunião ordinária do 

Conselho Deliberativo, realizada no dia 30 de março, com apresentação das 

Demonstrações Contábeis e respectivas Notas Explicativas, referentes ao 

exercício de 2020.  

Com a palavra, a Assessora Administrativa e de Tecnologia da Informação, 

Lylian Fernandes, em continuidade às atividades mensais da área de 

contabilidade, apresentou os balancetes do mês de fevereiro/2021, substituídos 

e já validados pela Previc, para conhecimento da Diretoria Executiva.  

Logo após, a Diretora de Relacionamento Institucional, Patrícia Sales de Oliveira 

Costa, informou que foi encaminhada proposta de gestão da previdência 

complementar do Estado do Pará em atendimento à solicitação enviada à 

Entidade. Em seguida comentou sobre a constituição do Conselho Consultivo, 

aprovada pelo Conselho Deliberativo em sua última reunião ordinária.  

Na sequência, a Diretora de Investimentos, Flávia Nazaré de Souza Barletta, 

comentou sobre a previsão positiva dos resultados da rentabilidade. Logo após, 

o assessor jurídico da Fundação, Roberto Pitaguari Germanos, comentou sobre 

proposta que vem sendo discutida, para posterior submissão à Diretoria 



Executiva, sobre as atribuições da equipe interna de assessoramento do Diretor-

Presidente relacionada à função de Administrador Responsável pela Gestão de 

Riscos, conforme decisão de 21 de janeiro. 

 

 


